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RESUMO 
 
O julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 7265 impactou diretamente 

a garantia do acesso à saúde dos usuários de planos de saúde a tratamentos não 

previstos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar. O objetivo central desta 

pesquisa é examinar os impactos do entendimento exarado pelo Supremo Tribunal 

Federal acerca da taxatividade mitigada do rol da ANS na efetivação direito 

fundamental à saúde. Pretende-se, ademais, explorar o conceito de direito 

fundamental à saúde; investigar o papel do Supremo Tribunal Federal frente às 

políticas públicas de saúde; e analisar o julgamento do “Rol da ANS”, com base na 

ADI 7265. Como metodologia, este artigo se valeu do método dedutivo, partindo de 

uma premissa geral – conceituação do direito fundamental à saúde – para uma 

específica – análise da ADI 7265. Para isso, utilizou-se o método histórico e o 

monográfico. A natureza da pesquisa é qualitativa e, como técnica de pesquisa, 

empregou-se a documentação indireta, por meio das pesquisas documental e 

bibliográfica. Com base na revisão de literatura, observou-se que a decisão do 

Supremo Tribunal Federal buscou equilibrar os interesses dos usuários de planos de 

saúde e das operadoras privadas, garantindo-se, de um lado, a proteção do direito 

constitucional à saúde e, de outro, a manutenção da sustentabilidade financeira dos 

planos. Conclui-se, portanto, que, além de barrar o ativismo judicial e proliferação de 

decisões conflitantes, a fixação de critérios mais rigorosos para procedimentos e 

tratamentos fora do rol é a ponte entre o direito à saúde e o equilíbrio financeiro das 

operadoras de planos de saúde privados. 

 

Palavras-chave: Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 7265; Equilíbrio; Saúde; 

Supremo Tribunal Federal; Taxatividade Mitigada. 

 



ABSTRACT 
 

The judgment of the Direct Action of Unconstitutionality (ADI) No. 7265 directly 

impacted the healthcare access guarantee for private health plan users regarding 

treatments not included in the list of the National Supplementary Health Agency (ANS). 

The central objective of this research is to examine the impacts of the Supreme Federal 

Court's understanding concerning the mitigated exhaustiveness of the ANS list on the 

fulfillment of the fundamental right to health. Furthermore, it intends to explore the 

concept of the fundamental right to health; investigate the role of the Supreme Federal 

Court regarding public health policies; and analyze the judgment of the "ANS List" 

based on ADI 7265. As for the methodology, this article utilized the deductive method, 

moving from a general premise — the conceptualization of the fundamental right to 

health — to a specific one — the analysis of ADI 7265. To achieve this, the historical 

and monographic methods were applied. The nature of the research is qualitative, and 

indirect documentation was employed as a research technique through documentary 

and bibliographic research. Based on the literature review, it was observed that the 

decision of the Supreme Federal Court sought to balance the interests of health plan 

users and private operators, ensuring, on one hand, the protection of the constitutional 

right to health and, on the other, the financial sustainability of the plans. It is concluded, 

therefore, that in addition to curbing judicial activism and the proliferation of conflicting 

decisions, establishing stricter criteria for procedures and treatments outside the list 

serves as a bridge between the right to health and the financial balance of private 

health plan operators. 

 

Keywords: Direct Action of Unconstitutionality No. 7265; Balance; Health; Supreme 

Federal Court. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O presente artigo científico objetiva, de uma forma ampla, discorrer sobre o 

direito fundamental à saúde e sobre a judicialização de políticas públicas, analisando 

o disposto na Constituição Federal de 1988 e no entendimento consolidado do 

Superior Tribunal de Justiça e, sobretudo, do Supremo Tribunal Federal. Partindo para 

o recorte específico desta pesquisa, delimitou-se a temática no exame da taxatividade 

mitigada do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar (RPESS) da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e, nesse escopo, o papel do Supremo 

Tribunal Federal (STF) na promoção do direito fundamental à saúde, à luz da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n.º 7265. 

Nesse sentido, busca-se o aprofundamento, em um primeiro momento, na 

conceituação do direito fundamental à saúde, a partir da análise dos dispositivos 

constitucionais atinentes, e na exploração da seara da saúde suplementar para defini-

la e compreender seus desdobramentos jurídicos, especificamente na questão relativa 

à judicialização do Rol de Eventos e Procedimentos em Saúde Suplementar, desde 

os recursos especiais interpostos perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ), até a 

Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada pelo Pleno do STF. Diante desse cenário, 

a presente pesquisa busca responder à seguinte questão: em que medida a decisão 

do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI n.º 7265, impacta na garantia do 

acesso à saúde dos usuários de planos de saúde a tratamentos não previstos pela 

agência reguladora? 

Denota-se, dessa forma, a relevância social da temática, por estar diretamente 

relacionada ao direito fundamental à saúde, que impacta a vida e a dignidade de toda 

a coletividade. Em segundo plano, a crescente judicialização do tema reforça a 

importância de uma análise crítica da atuação do STF diante dos princípios da 

separação dos poderes e da harmonia político-institucional. Por fim, evidencia-se 

também a relevância acadêmica da pesquisa, uma vez que o debate acerca da 

taxatividade mitigada do Rol da ANS possibilita reflexões profundas sobre a função 

do Poder Judiciário na concretização dos direitos sociais e sobre os limites de sua 

atuação. 

Para tanto, definiu-se como objetivos deste trabalho de pesquisa, em caráter 

geral, examinar os impactos do entendimento exarado pelo STF acerca da 
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taxatividade mitigada do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar da 

ANS na efetivação do direito fundamental à saúde e, em caráter específico, a 

exploração do conceito de direito fundamental à saúde, a investigação do papel do 

STF frente às políticas públicas de saúde e a análise do julgamento do “Rol da ANS”, 

com base na ADI n.º 7265. 

Pretende-se, com isso, analisar a veracidade da hipótese de que a decisão do 

Supremo Tribunal Federal, ao estabelecer e confirmar o conceito de taxatividade 

mitigada do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde da Agência Nacional de 

Saúde Suplementar, visa ao equilíbrio entre a proteção integral ao direito fundamental 

à saúde e a sustentação econômico-financeira das operadoras dos planos de saúde 

privados. 

A pesquisa será elaborada valendo-se do método dedutivo, haja vista partir de 

uma premissa geral – conceituação de direito fundamental à saúde – para uma 

específica – análise de caso a partir do julgamento da ADI n.º 7265. Como métodos 

de procedimentos utilizar-se-á, em um primeiro momento, o histórico, uma vez que a 

pesquisa explorará a evolução do conceito de direito fundamental à saúde, e, na 

segunda etapa, a aplicação do método monográfico, em razão da análise aprofundada 

do rol de procedimentos da ANS e da atuação e do papel do Supremo Tribunal Federal 

frente à promoção do direito à saúde, à luz da ADI n.º 7265. Por fim, ressalta-se que 

a presente pesquisa é de natureza qualitativa e, como técnica de pesquisa, utiliza-se 

da documentação indireta, por meio das pesquisas documental e bibliográfica, uma 

vez que será utilizada bibliografia especializada em direito e políticas públicas, assim 

como análise de julgados. 

 

2 O DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE 
 

Feitos os apontamentos introdutórios desta pesquisa, esta seção atual 

debruçar-se-á sobre a exploração do conceito de direito fundamental social à saúde. 

No primeiro momento, será feita uma breve explanação sobre a noção e a finalidade 

dos direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988. Em seguida, ocorrerá 

uma abordagem da evolução deste específico, e tão caro, direito fundamental, qual 

seja, o direito à saúde, no ordenamento jurídico pátrio e os seus desdobramentos no 

que diz respeito à saúde suplementar e seus próprios regramentos, objeto principal 
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deste artigo, com vistas à compreensão do complexo sistema de saúde brasileiro 

inserto nos ditames constitucionais. 

Regulados majoritariamente pelo Capítulo II do Título II da Constituição da 

República Federativa do Brasil, promulgada no ano 1988, marcando o fim de uma era 

ditatorial, os direitos sociais somente foram positivados no texto constitucional, sendo 

alçados à condição de direitos fundamentais, com a promulgação da Constituição 

Cidadã, ocorrida em 5 de outubro de 1988. Trata-se, portanto, dos ditos direitos de 

segunda dimensão, quais sejam, aqueles que advêm, necessariamente, de uma 

atuação positiva do Estado – direitos prestacionais –, sobretudo no que tange à 

garantia de condições mínimas de igualdade àquelas pessoas em situação de 

hipossuficiência, e, além disso, enquadram-se como direitos sociais da seguridade 

social (Sarlet, 2025).  

Todavia, tais ordenamentos de status constitucional, apesar de focarem ao 

atendimento das parcelas populacionais mais vulneráveis, são prestados, em teoria, 

a toda coletividade (Tavares, 2025). Aprofundando essa conceituação, Uadi Lammêgo 

Bulos (2025, p. 672) estabelece que os direitos sociais são “as liberdades públicas 

que tutelam os menos favorecidos, proporcionando-lhes condições de vida mais 

decentes e condignas com o primado da igualdade real”. Por fim, Uadi (2025) ressalta 

que, corroborando os entendimentos outrora citados, as prestações estatais são tidas 

como positivas, uma vez que evidenciam um fazer pelos poderes públicos, no sentido 

de concretizar o mandamento da Constituição Federal. 

 

2.1 Conceituação do direito fundamental à saúde 
 

Passando especificamente ao objeto geral e abrangente desta pesquisa, quer 

dizer, o direito à saúde, cumpre, nessa etapa, fazer um apanhado evolutivo deste 

direito no ordenamento jurídico brasileiro, especialmente dos regramentos constantes 

em constituições anteriores. Como dito alhures, o Texto de 1988 demonstrou 

pioneirismo ao inserir, em seus regramentos, a saúde como um direito fundamental, 

uma vez que, pelas palavras de Ana Paula de Barcellos (2025, p. 263), “as opções da 

Constituição de 1988 na matéria [do direito à saúde] inauguraram uma fase 

inteiramente nova na saúde pública do Brasil, em face de tudo que existiu antes no 

país”. 
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Contudo, conforme leciona Ingo Sarlet (2025), já era possível encontrar, 

mesmo que de forma rasa, dispositivos constitucionais relativos à saúde nas 

Constituições de 1824 e de 1934, as quais foram marcadas por períodos, 

respectivamente, de ascensão do constitucionalismo francês e do Estado Social 

(Welfare State), sendo esse representado pela promulgação da Constituição de 

Weimar, que, com certo protagonismo, trouxe os direitos sociais às linhas das leis 

maiores. Percebe-se, assim, que, mesmo que de forma rasa e sem o devido 

aprofundamento que a seara da saúde pública demanda, já havia um 

desenvolvimento embrionário desta temática tão cara à sociedade tupiniquim. 

Nesse mesmo recorte, Ana Paula de Barcellos (2025) ressaltou que, 

previamente à Constituição de 1988, ainda no período do regime militar, foi criado o 

Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), que disponibilizava aos trabalhadores 

formais, ou seja, àqueles que tinham a carteira de trabalho devidamente assinada, 

atendimento na rede pública de saúde, além de outros benefícios. Contudo, como uma 

significativa parcela da sociedade não se enquadrava na definição de trabalhador 

formal, para ter acesso à saúde deviam comprar referidos serviços particulares ou 

recorrer às instituições filantrópicas, fazendo com que o alcance do INPS fosse muito 

reduzido. 

Retornando às linhas constitucionais de 1988, o direito à saúde encontra 

respaldo no artigo 6º da Constituição Federal, enquadrado como um direito social, 

sendo, ademais, os artigos 196 e seguintes os grandes responsáveis pela 

concretização desta norma de caráter prestacional, pertencente à segunda dimensão 

dos direitos humanos fundamentais, conforme já mencionado anteriormente (Brasil, 

1988).  

Nesses termos, o caput do artigo 196 (Brasil, 1988) dispõe que “a saúde é 

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 

que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. Acerca 

disso, fazendo-se uma direta relação com a finalidade dos direitos sociais explicitada 

anteriormente neste tópico, Sarlet (2025) aduz ser no campo do direito à saúde que 

se evidencia, de forma insuscetível a dúvidas, o elo entre o objeto deste mandamento 

e o direito à vida, em decorrência da característica de prestações positivas dos direitos 

sociais.  
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Ressalta-se, ainda, o dúplice caráter da norma positivada no artigo 196 da 

Carta Maior, haja vista que: 

 
[...] basta uma leitura superficial dos dispositivos pertinentes (arts. 196 a 200) 
para que se perceba que nos encontramos, em verdade, no que diz com a 
forma de positivação, tanto em face de uma norma definidora de direito 
(direito à saúde como direito subjetivo, de todos, portanto de titularidade 
universal), quanto diante de normas de cunho impositivo de deveres e tarefas, 
pois o art. 196 enuncia que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
além de impor aos poderes públicos uma série de tarefas nesta seara (como 
a de promover políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos, além de estabelecer o acesso universal e 
igualitário às ações e prestações nesta esfera) (Sarlet, 2025, p. 602). 

 
Extrai-se, em um primeiro momento, estar-se diante de uma norma 

programática, quer dizer, nas palavras de Bulos (2025, p. 365), normas que “estatuem 

programas a serem desenvolvidos pelo Estado”. Prossegue o autor, sustentando que 

tais normativas se restringem a “enunciar as linhas diretoras que devem ser 

perseguidas pelos Poderes Públicos [...] consagrando programas constitucionais a 

serem cumpridos mediante legislação integrativa da manifestação constituinte” 

(Bulos, 2025, p. 365). 

Igualmente, Pedro Lenza (2025, p. 178), salienta que a definição de normas 

constitucionais de eficácia limitada, outra definição atribuída às normas de caráter 

programático, diz respeito aqueles mandamentos constitucionais “[...] que, de 

imediato, no momento em que a Constituição é promulgada, ou entra em vigor [...] não 

têm o condão de produzir todos os seus efeitos, precisando de norma 

regulamentadora infraconstitucional a ser editada pelo Poder, órgão ou autoridade 

competente”. 

No entanto, mesmo diante desse caráter programático, o então Ministro do 

Supremo Tribunal Federal Celso de Mello, que integrou a corte de 1989 a 20201, 

quando do julgamento do Agravo Regimental ao Recurso Extraordinário de n.º 

271.286-8/RS, no ano de 2000 (Brasil, 2000a, p. 1), frisou que “a interpretação da 

norma programática não pode transformá-la em promessa constitucional 

inconsequente”. Ademais, em seu voto, o Ministro também asseverou que “o caráter 

programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política – que tem por destinatários 

 
 
1 Conforme informações obtidas em: 
https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=bibliotecaConsultaProdutoBibliotecaPastaMinistro
&pagina=CelsoMelloPrincipal. Acesso em: 9 abr. de 2026. 

https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=bibliotecaConsultaProdutoBibliotecaPastaMinistro&pagina=CelsoMelloPrincipal
https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=bibliotecaConsultaProdutoBibliotecaPastaMinistro&pagina=CelsoMelloPrincipal
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todos os entes políticos que compõem [..] a organização federativa do Estado 

brasileiro” (Brasil, 2000a, p. 11-12). 

Assim, corroborando o pensamento de seu par, o Ministro Gilmar Mendes 

(2025), confirma que, assumir a incapacidade do artigo 196 da Constituição Federal 

de 1988 de produzir seus devidos efeitos, servindo apenas para indicação de um norte 

ao Poder Público, corresponde a desprezar a força normativa da Constituição Cidadã 

de 1988. 

O Ministro Gilmar Mendes, em outra oportunidade, quando do julgamento do 

Agravo Regimental da Suspensão de Tutela Antecipada n.º 175 / Ceará, aliado ao 

posicionamento do Min. Celso de Mello, salientou que “dizer que a norma do artigo 

196, por tratar de um direito social, consubstancia-se tão somente em norma 

programática, incapaz de produzir efeitos, apenas indicando diretrizes a serem 

observadas pelo poder público significaria negar a força normativa da Constituição” 

(Brasil, 2010). 

Portanto, consoante lições de Bulos (2025, p. 1375), o direito previsto no artigo 

196 do Texto de 1988, acima já delineado, “não pode ficar postergado, e, por via 

oblíqua, negado, condicionado, sufocado, anulado, pois esse campo é incompatível 

com a indiferença, a acomodação, a omissão, a ignorância, a complacência e o 

conformismo”, em perfeita similitude com os entendimentos de Celso de Mello e 

Gilmar Mendes, porque, embora norma programática, o direito à saúde guarda direta 

relação de necessariedade com a incolumidade física dos indivíduos, respingando, 

também, no direito à vida e, sobretudo, no princípio da dignidade da pessoa humana, 

à luz dos ditames constitucionais. 

 

2.2 Saúde suplementar: definição e desdobramentos jurídicos 
 

Concluídas essas considerações iniciais quanto ao direito à saúde e sua 

respectiva conceituação, cabe, neste momento, adentrar o objeto específico desta 

presente pesquisa, qual seja, a saúde suplementar. Primeiramente, tem-se o 

questionamento sobre o que é saúde suplementar? A saúde suplementar é parte 

integrante do sistema de saúde brasileiro, tendo seus contornos delineados pela 

Constituição Federal de 1988, que, em seu artigo 197, regulamenta que as ações e 

os serviços de saúde podem ser executados por meio de terceiros e, também, 
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mediante pessoas jurídicas de direito privado, ou seja, as operadoras de planos de 

saúde (Brasil, 1988).  

No caput do artigo 199, o Texto Maior normativa que “a assistência à saúde é 

livre à iniciativa privada”, regulamentando, ainda, que é facultada às instituições 

privadas a atuação de forma complementar à saúde pública, concretizada no Sistema 

Único de Saúde – SUS (Brasil, 1988). Nesses termos, a expressão Saúde 

Suplementar pode ser caracterizada, após a explicação dos dispositivos 

constitucionais, como a “[...] atividade que envolve a operação de planos privados de 

assistência à saúde sob regulação do Poder Público, estando no âmbito das 

atribuições da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)” (Brasil, 2017, p. 103). 

Nas palavras da professora Ana Paula de Barcellos (2025, p. 265): 

 
Embora a opção preferencial que se extrai do texto constitucional é a de que 
os serviços públicos de saúde sejam prestados por estruturas públicas, a 
própria Constituição previu a possibilidade de a iniciativa privada atender à 
população, em nome e por conta do SUS, por meio de vários tipos de ajustes 
de direito administrativo com órgãos ou entidades públicas. As instituições 
filantrópicas de saúde têm reconhecida sua importância social pela 
Constituição por meio de desonerações fiscais. E, paralelamente ao SUS, os 
serviços de saúde são livres à iniciativa privada, que poderá oferecê-los à 
população com fins lucrativos, mas sob regulação estatal. Existe ampla 
legislação regulando o setor de saúde suplementar que cabe à Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS fazer cumprir. 

 
Diante disso, surge a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), tratando-

se de uma agência reguladora vinculada ao Ministério da Saúde, cuja 

responsabilidade recai sobre o controle do setor das operadoras de planos de saúde. 

Criada pela Lei n.º 9.961, de 28 de janeiro de 2000, a agência, que se trata de uma 

autarquia sob regime especial, tem por finalidade precípua, conforme os ditos do 

artigo 3º de referida legislação, “[...] promover a defesa do interesse público na 

assistência suplementar à saúde, regulando as operadoras setoriais, inclusive quanto 

às suas relações com prestadores e consumidores, contribuindo para o 

desenvolvimento das ações de saúde no País” (Brasil, 2000b). 

Denota-se, portanto, um poder fiscalizatório sobre estas pessoas jurídicas de 

direito privado que, sob o manto constitucional, ofertam serviços de saúde à 

população beneficiária dos planos privativos, com vistas a manutenção do equilíbrio 

contratual entre os interesses da coletividade, ou seja, os consumidores, e os 

individuais das empresas. 

Nessa perspectiva, compete à ANS, nos termos do artigo 4º da Lei n.º 
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9.961/2000, dentre outras diretivas, a elaboração do Rol de Procedimentos e Eventos 

em Saúde Suplementar (RPESS) e sua periódica atualização, em atenção ao disposto 

na Lei n.º 9.656, de 3 de junho de 1998 (Brasil, 2000b), que regulamenta diretamente 

os planos e seguros privados de assistência à saúde, estipulando a cobertura mínima 

obrigatória de todos os planos de assistência à saúde.  

Contudo, aflora um questionamento que precisa ser respondido previamente 

ao mergulho nos desdobramentos do complexo sistema de assistência à saúde 

privado: em que consiste esse rol? Consoante o Glossário Temático: Saúde 

Suplementar (Brasil, 2017, p. 102), define-se o Rol de Procedimentos e Eventos em 

Saúde Suplementar (RPESS) como a “cobertura mínima obrigatória de procedimentos 

e eventos em saúde que deve ser garantida por operadora de plano privado de 

assistência à saúde de acordo com a segmentação do plano de saúde contratado”. 

Ocorre que, como bem pontuado pelo então Ministro do Supremo Tribunal 

Federal, Luís Roberto Barroso, quando do julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n.º 7265 (Brasil, 2025, p. 30): 

 
No plano normativo, antes de 2021, não havia definição expressa sobre a 
natureza jurídica do rol da ANS. A Resolução Normativa ANS nº 428/2017, 
que disciplinava o tema até então e as resoluções anteriores não continham 
qualquer referência à natureza do rol. Essa ausência de qualificação 
expressa contribuiu para a multiplicação de controvérsias judiciais a respeito 
da obrigatoriedade ou não de cobertura de procedimentos. Com base nessa 
lacuna, formaram-se interpretações divergentes no Poder Judiciário, inclusive 
no Superior Tribunal de Justiça. 

 
O rol, agora regulado pela Resolução Normativa – RN n.º 465, de 24 de 

fevereiro de 2021, que estabeleceu, nos termos de seu artigo 1º, “[...] a cobertura 

assistencial obrigatória a ser garantida nos planos privados de assistência à saúde 

contratados a partir de 1º de janeiro de 1999 [...]”, recebia, pela primeira oportunidade, 

a qualificação expressa de natureza taxativa no que tange à cobertura obrigatória, 

dispondo, nesses termos, o artigo 2º da Resolução, que “[...] considera-se taxativo o 

Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde disposto nessa Resolução Normativa” 

(Brasil, 2021). 

Com a natureza taxativa agora definida, o RPESS foi submetido ao crivo do 

Poder Judiciário que, por meio dos Embargos de Divergência em Recurso Especial 

de n.º 1.886.929/SP (Brasil, 2022a) e n.º 1.889.704/SP (Brasil, 2022b), os quais em 

seção posterior desse artigo científico serão abordados de forma mais aprofundada, 

definiu que “[...] o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em 



22 
 

regra, taxativo [...] a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar 

com tratamento não constante do Rol da ANS se existe [...] outro procedimento eficaz 

[...]” (Brasil, 2022a, p. 5). 

No julgamento dos Embargos de Divergência em Recurso Especial acima 

referenciados, o Superior Tribunal de Justiça definiu sobre a taxatividade, via de regra, 

do RPESS, fixando 4 (quatro) teses de julgamento, sendo elas (Brasil, 2022a, p. 6-7): 

 
(...) 
1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, 
taxativo; 
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com 
tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, 
outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 
3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol; 
4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol 
da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado 
pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido 
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos 
técnicos de renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e 
(iv) seja realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado 
com entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a 
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do feito para 
a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS. 
(...) 

 

Em reação legislativa, foi promulgada a Lei Federal n.º 14.454/2022 (Brasil, 

2022c), que impôs às operadoras de planos de saúde privados o dever de cobertura 

de tratamentos e procedimentos fora do rol, indicando, no que parecer ser, um caráter 

exemplificativo (mas que é objeto de discussão), quer dizer, que não se esgota em 

suas próprias possibilidades. Por fim, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento de 

parcial procedência da ADI 7265, que será dissecada na última seção deste artigo, 

atribuiu ao texto da Lei Federal n.º 14.454/2022 interpretação conforme os ditames 

constitucionais, atuando como uma ponte entre o interesse das operadoras dos planos 

privados de saúde e a garantia do direito à saúde dos consumidores. 

Em razão de todo esse debate jurídico, por um lado sustentando-se o caráter 

taxativo do RPESS, por outro defendendo-se a natureza exemplificativa, do ano de 

2021, marco temporal inicial do imbróglio, até o julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n.º 7265 em 2025, de acordo com dados extraídos e analisados 

por meio do DATAJUD, a Base Nacional de Dados do Poder Judiciário, mantida pelo 
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Conselho Nacional de Justiça (Justiça em Números), houve um salto de 147.515 

(cento e quarenta e sete mil e quinhentos e quinze) casos novos relativos à saúde 

suplementar no ano de 2021 para 326.963 (trezentos e vinte e seis mil novecentos e 

sessenta e três) casos no ano de 2025 (Conselho Nacional de Justiça, 2026). 

Em meio a isso, no ano de 2024, durante o III Congresso do Fórum Nacional 

do Judiciário Para a Saúde (Fonajus), ocorrido em São Paulo, o Conselho Nacional 

de Justiça e a Agência Nacional de Saúde Suplementar firmaram um acordo para 

“prevenir o ajuizamento de novas ações relativas à saúde suplementar, garantir a 

celeridade no julgamento de processos e oferecer subsídios técnico-científicos para a 

tomada de decisões de magistrados” (Conselho Nacional de Justiça, 2024). 

Contextualizada toda a discussão sobre a taxatividade ou não do Rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar que obrigatoriamente devem ser 

cobertos pelos planos de saúde, a presente pesquisa segue para a análise do papel 

desempenhado pelo Supremo Tribunal Federal no que tange às políticas públicas de 

saúde e, notadamente, no julgamento específico sobre a taxatividade do referido rol. 

 

3 O PAPEL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FRENTE ÀS POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE SAÚDE 

 

Na segunda seção deste artigo buscou-se uma breve explanação sobre a 

noção dos direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988 e suas 

respectivas finalidades. Neste primeiro passo, a análise assentou-se, também, na 

conceituação do direito fundamental à saúde, sendo este integrante da segunda 

dimensão dos direitos humanos fundamentais, bem como na evolução dos ditames 

constitucionais no que diz respeito ao aparecimento de referidas normativas no Texto 

Maior.  

Ainda na mesma seção desta pesquisa, efetuou-se uma análise da saúde 

suplementar, da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e do Rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar (RPESS), à luz das legislações 

constitucional e infraconstitucional, tais como a Resolução Normativa n.º 465/2021 e 

as Leis n.º 9.656/98 e n.º 9.961/2008.  

Nesse sentido, sendo o Supremo Tribunal Federal o órgão de cúpula do Poder 

Judiciário no Brasil, ou seja, a último degrau da escada decisória do país, um 
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questionamento paira no ar: qual o papel da última instância do judiciário brasileiro em 

relação às políticas públicas de saúde? Assim, realizar-se-á, a partir desta terceira 

seção da presente pesquisa, uma investigação acerca da atuação do Supremo 

Tribunal Federal e de sua intervenção judicial nas políticas públicas de saúde, partindo 

de uma análise sobre o ativismo judicial praticado pelos Tribunais de Justiça. 

 

3.1 Conceituação de política pública 
 

Previamente ao exame amiudado dos fatores acima propostos, deve-se fazer 

uma conceituação do que é uma política pública e como ocorre a intervenção do Poder 

Judiciário nesta seara. Dito isso, Leonardo Secchi (2020, p. 25) define política pública 

como uma “diretriz elaborada para enfrentar um problema público” e, inserto nesse 

pensamento, afirma, também, que “uma política é uma orientação à atividade ou 

passividade de alguém; as atividades ou passividades decorrentes dessa orientação 

também fazem parte da política pública”.  

Dessa forma, Secchi (2020) caracteriza um problema público como a 

disparidade entre o hoje e um amanhã utópico, mas palpável para a realidade pública. 

E como as políticas públicas se materializam? Secchi (2024, p. 10) estabelece que, 

dentre outros meios, podem se concretizar por meio de “leis, programas, campanhas, 

obras, prestação de serviço, subsídios, impostos e taxas, decisões judiciais”, 

compreendendo-se que, frente à área de interesse público em que estiverem 

inseridas, as políticas públicas têm diferentes roupagens, mas sempre mantendo 

aquela característica básica e central elencada pelo autor acima, qual seja, uma 

diretriz para o enfrentamento de um problema público. 

Em uma abordagem diversa, mas não oposta, Freitas Filho e Santana (2021, 

p. 12), propondo uma análise voltada ao mundo jurídico, assinalam que: 

 
As políticas públicas se constituem no modo pelo qual a comunidade política 
decide, coletivamente, organizar a oferta e o modo de fruição de direitos que 
são limitados pela necessidade de se estabelecer critérios sobre a alocação 
de recursos orçamentários destinados a determinada prioridade normativa. 
Além disso, em geral, trata-se de direitos de natureza prestacional, ou seja, 
aqueles que dependem de ação específica do Estado no sentido de prover 
instalações, serviços, produtos e ações direcionadas a sua efetivação. 

 
Contudo, como bem pontua Leonardo Secchi (2020), tentar fixar uma 

significação ao conceito de política pública é um ato autoritário, uma vez que, diante 
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do contexto em que estão inseridas, as políticas públicas assumem formas estruturais 

distintas, sendo, por exemplo, elaboradas por agentes estatais, bem como por 

agentes não-estatais. Por outro lado, Reisman e De Toni (2017, p. 15) lecionam que 

política pública “trata-se de ‘tudo o que um governo decide fazer ou deixar de fazer’. 

O adjetivo pública, dentro da lógica adotada por Thomas Dye, refere-se ao 

protagonismo do agente primário da ação: o governo”. 

Dessa forma, compreendendo-se que, conforme leciona o artigo 196 da 

Constituição Federal de 88 (Brasil, 1988), o direito à saúde é “garantido mediante 

políticas sociais e econômicas”, a conceituação de política pública delineada enquanto 

um fazer ou não fazer específico dos agentes estatais, especialmente no âmbito da 

governança, como sustentado por Reisman e De Toni (2017), à inteligência da lógica 

de Thomas Dye, é mais compatível com o objeto desta pesquisa. 

Posto isso, considerando que, no presente estudo científico, a abordagem da 

política pública, além de advir de um direito social constitucionalmente posto, será 

feita pela óptica da atuação do Supremo Tribunal Federal enquanto órgão interventor 

no que tange à promoção do direito fundamental à saúde, se adotará referido 

posicionamento acima delineado.  

 

3.2 Ativismo judicial: o STF e a judicialização da saúde 
 

Esclarecidos tais pontos, é imprescindível, agora, observar a atuação e o papel 

do STF na promoção do direito à saúde, à luz da judicialização da política e do 

ativismo judicial. Nesses termos, Luís Roberto Barroso (2025, p. 285), ex-Ministro do 

Supremo Tribunal Federal, atualmente aposentado, aduz que “judicialização significa 

que questões relevantes do ponto de vista político, social ou moral estão sendo 

decididas, em caráter final, pelo Poder Judiciário”, culminando, portanto, em um 

deslocamento atípico do poder decisório aos órgãos judiciais, em menosprezo às 

instituições políticas originárias, representadas pelos Poderes Legislativo e Executivo 

(Barroso, 2025). E, sobre isso, Maria Paula Dallari Bucci (2021) explica que, com a 

expansão da força da Constituição Federal, áreas de atuação estritamente políticas, 

ou seja, àquelas não controladas diretamente pelos ditames legais e constitucionais, 

assumem aspecto jurídico, demandando, portanto, a atuação do Poder Judiciário. 

Inserida na específica seara dos direitos fundamentais, Maria Paula Bucci (2021, p. 
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37) sustenta que: 

 
O governo, juridicizado, com os limites das regras eleitorais, a disciplina dos 
partidos políticos e do orçamento e outros temas, modifica profundamente os 
modos de exercício do poder, passando a ser demandado em temas que no 
passado estavam no campo da moral política, tais como os direitos sociais. 
O poder político passa a corresponder a formas não apenas 
institucionalizadas, isto é, disciplinadas juridicamente, mas é obrigado a 
observar limites que as Constituições em geral “elevaram”, isto é, retiraram 
do alcance do Poder Legislativo, com sentido de “imunização” ao poder das 
“maiorias parlamentares ocasionais”, conforme a justificação apresentada 
para a proteção especial dos direitos fundamentais. A política, em certa 
medida, se “esteriliza”, à proporção que a legitimidade passa por processos 
juridicizados. 

 
Surgem, entretanto, questionamentos acerca das causas do fenômeno da 

judicialização. Barroso (2025) explicita que existem, ao menos, três pontos de partida 

para compreensão da origem desse fenômeno. A primeira advém da ascensão das 

democracias modernas ao reconhecerem, com vistas ao princípio da separação dos 

poderes, a força e a independência do Poder Judiciário; por outro lado, a segunda 

causa decorre da “crise de representatividade”, quer dizer, o descrédito das 

instituições políticas frente à coletividade; e, por fim, o terceiro pretexto reside na 

preferência dos participantes do processo político pelo Judiciário como o órgão que 

terá a última palavra, esquivando-se, assim, do desgaste inerente ao debate de temas 

caros à sociedade (Barroso, 2025). Consequentemente, “quase todas as questões de 

relevância política, social ou moral foram discutidas ou já estão postas em sede 

judicial, especialmente perante o Supremo Tribunal Federal”, afirma o ex-Ministro 

(2025, p. 285). 

Ao lado do espectro da judicialização da política, surge o conceito de ativismo 

judicial, que pressupõe, já pelo próprio significado da palavra “ativismo”, a 

“transformação da realidade por meio da ação prática” (Dicio, 2025). Nessa toada, 

considera-se um modo de agir, uma forma distinta e, de certo modo, diferenciada de 

interpretar os ditos do Texto Maior, com vistas à expansão do sentido e do alcance 

(Barroso, 2012). Ressalta, ainda, Luís Roberto (2012, p. 25) que “a ideia de ativismo 

judicial está associada a uma participação mais ampla e intensa do Judiciário na 

concretização dos valores e fins constitucionais, com maior interferência no espaço 

de atuação dos outros dois Poderes”. 

Entretanto, o fenômeno do ativismo judicial é objeto de questões controversas 

por grande parte dos doutrinadores. Nesse viés, Manoel Gonçalves Ferreira Filho 
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(2022, p. 362) aduz que, a partir da citação acima referenciada de Luís Roberto 

Barroso, extraem-se 3 (três) grandes problemáticas do movimento, pois “o ativista 

despreza o Estado de Direito, cujo primeiro princípio é o da legalidade; [...] a 

declaração de inconstitucionalidade fica à mercê de critérios subjetivos; e [...] o 

ativismo invade a esfera dos demais poderes, portanto, da governança, contrariando 

a separação dos poderes”. Ainda, o autor Manoel Gonçalves assevera que, inserto na 

seara do Constitucionalismo e, especificamente do Estado de Direito, “a principal 

decorrência do ativismo é a quebra da segurança jurídica, finalidade essencial do 

Estado de Direito. E este, como limitação ao exercício do poder, é o próprio cerne do 

Constitucionalismo” (2022, p. 364). 

Apontados os fatores que levam à judicialização da política e à ocorrência do 

temido ativismo judicial, é de suma importância a investigação das decisões e, 

sobretudo, do papel do Supremo Tribunal Federal frente às políticas públicas que são 

levadas a julgamento deste notável órgão de cúpula. 

 

4 ANÁLISE DE CASO: O JULGAMENTO DO ROL DA ANS 
 

Na manhã do dia 23 de fevereiro de 2022, várias mulheres se acorrentaram em 

frente às grades do Superior Tribunal de Justiça, na cidade de Brasília, em protesto 

ao julgamento de um processo judicial, no qual as operadoras de planos de saúde 

privado postularam o reconhecimento do status de taxatividade do Rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar da Agência Nacional de Saúde 

Suplementar (Militão, 2022). Tratava-se de um grupo de mais de 100 (cem) mulheres, 

acorrentadas umas às outras, representando mães de crianças com deficiência, em 

protesto ao Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, ante a 

controvérsia taxativo ou não exaustivo, argumentando que, em caso de 

reconhecimento da taxatividade, as crianças com autismo e outras deficiências, por 

exemplo, ficariam sem acesso a serviços médicos tidos como essenciais (Nexo, 

2022). 

No estado do Rio Grande do Sul, em 27 de abril de 2022, mães também 

protestaram em frente ao Tribunal de Justiça Gaúcho, na cidade de Porto Alegre, com 

o intuito de chamar a atenção do sistema de justiça brasileiro, sobretudo do Superior 

Tribunal de Justiça, para o tratamento de pessoas com Transtorno do Espectro 
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Autista, aos gritos de “rol taxativo mata” (g1RS, 2022). Contudo, em um primeiro 

momento, os anseios dessas mães não foram atendidos, ao menos em sua 

integralidade. 

Em meio a essa irresignação social, no dia 8 de junho de 2022, a segunda 

seção do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento dos Embargos de Divergência 

em Recurso Especial de n.º 1.886.929/SP (Brasil, 2022a) e n.º 1.889.704/SP (Brasil, 

2022b), ambos sob a relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, reconheceu a 

taxatividade do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar estabelecido 

pela ANS, com algumas exceções para tratamentos não previstos na lista, desde que 

preenchidos requisitos técnico-científicos, fixando entendimento pelo não 

obrigatoriedade das operadoras de saúde à cobertura de tratamentos não previstos 

na listagem. 

Ou seja, o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar foi 

considerado como taxativo, mas com possibilidade de “mitigação”, conforme noticiado 

pelo próprio STJ2. Desta situação surge o questionamento: se há um rol não exaustivo, 

o mais adequado não seria o considerar, portanto, exemplificativo? 

Nesse diapasão, cerca de três meses após a aparente solução da controvérsia 

da matéria pela Corte Superior de Justiça, entrou em vigor a Lei Federal de n.º 14.454, 

de 21 de setembro de 2022, que, conforme sua ementa, “altera a Lei nº 9.656, de 3 

de junho de 1998, que dispõe sobre os planos privados de assistência à saúde, para 

estabelecer critérios que permitam a cobertura de exames ou tratamentos de saúde 

que não estão incluídos no rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar” 

(Brasil, 2022c).  

Na letra da lei, foi estabelecido que o § 13 do artigo 10 da supracitada legislação 

passaria a constar com a seguinte redação (Brasil, 2022c): 

 
Art. 10. (...) 
(...) 
§ 13. Em caso de tratamento ou procedimento prescrito por médico ou 
odontólogo assistente que não estejam previstos no rol referido no § 12 deste 
artigo, a cobertura deverá ser autorizada pela operadora de planos de 
assistência à saúde, desde que: 
I – exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em 

 
 
2 Conforme informações obtidas em: 
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08062022-Rol-da-ANS-e-taxativo--
com-possibilidades-de-cobertura-de-procedimentos-nao-previstos-na-lista.aspx. Acesso em: 9 abr. 
2026. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08062022-Rol-da-ANS-e-taxativo--com-possibilidades-de-cobertura-de-procedimentos-nao-previstos-na-lista.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08062022-Rol-da-ANS-e-taxativo--com-possibilidades-de-cobertura-de-procedimentos-nao-previstos-na-lista.aspx
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evidências científicas e plano terapêutico; ou 
II – existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação em 
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação 
de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha 
renome internacional, desde que sejam aprovadas também para seus 
nacionais. 
(...) 

 

Trata-se, destarte, de um claro abrandamento da, até então amplamente 

reconhecida, taxatividade da listagem. 

Com isso, o RPESS passou a ser, se não exemplificativo, ao menos de 

taxatividade mitigada, ou seja, uma lista que não esgota as suas possibilidades, 

abrindo margem para interpretação extensiva e, até mesmo, inclusão de itens que não 

estejam expressamente elencados, tendo o Senado Federal, inclusive, em parecer ao 

Projeto de Lei n.º 2.033, de 2022, que antecedeu a Lei n.º 14.454/2022, reafirmado o 

caráter não exaustivo da listagem, declarando, em alguns dos parágrafos de referido 

documento, que: 

 
Dessa maneira, se o REPS [Rol de Eventos e Procedimentos em Saúde 
Suplementar] não contemplar integralmente esses direitos do paciente, 
poderão os beneficiários solicitar a cobertura dos tratamentos a eles 
prescritos, mesmo que não constem do referido rol. [...] Enquanto a listagem 
constante do REPS não alcança esse nível de detalhamento, é recomendável 
não restringir os direitos dos beneficiários de obterem assistência adequada 
a suas patologias ou condições, para que não sejam prejudicados em sua 
saúde. Muitos pacientes não podem aguardar a omissão ou inércia estatais, 
pois sua vida depende de assistência tempestiva em vários casos. [...] é 
redundante a explicação adicional de que o REPS tem caráter exemplificativo 
[...] (Brasil, 2022d, pp. 5-8). 

 
Contudo, apesar de, em um primeiro momento, aparentar existir uma espécie 

de confronto de entendimentos diversos, quais sejam, de um lado a taxatividade 

defendida pelo STJ, de outro lado o caráter exemplificativo sustentado pelo legislador, 

percebeu-se que “ao comportar exceções ao rol que denomina taxativo em hipóteses 

semelhantes às expostas na legislação [...], não há ‘superação’, mas sim a 

reafirmação de que o rol da ANS constitui referência básica para os planos privados 

de assistência à saúde” (De Sá Rosa Figueirêdo; Spencer Holanda, 2024, p. 25). No 

parecer ao projeto de lei, encabeçado pelo Senador Romário (PL - RJ), salta-se aos 

olhos o intuito de uma espécie de resposta à sociedade, tendo, dessa forma, 

sinalizado o relator, na parte final de sua análise ao projeto de lei, que “[...] é preciso 

dar resposta rápida às demandas das famílias que ficaram sem acesso a tratamento 

de saúde após da decisão do STJ” (Brasil, 2022d). 
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Nesse sentido, nas palavras da ilustre Ministra Nancy Andrighi, integrante do 

tribunal colegiado, quando do momento de julgamento do Recurso Especial de n.º 

2.038.333/AM, houve a superação legislativa da condição de taxatividade do rol, em 

decorrência da confirmação do status meramente exemplificativo do REPS, com a 

promulgação da Lei n.º 14.454/2022. Em seu voto, a Ministra relatora salientou (Brasil, 

2024a, p. 16) “[...] a clara intenção do legislador [...] de confirmar a natureza 

exemplificativa do rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS [...] a 

interpretação autêntica feita pelo legislador, ao editar a Lei 14/454/2022, espancou 

qualquer dúvida sobre a natureza exemplificativa do rol”. Todavia, a celeuma recém 

havia se instalado.  

No mesmo ano de promulgação de referida legislação, em 4 de novembro, a 

União Nacional das Instituições de Autogestão em Saúde – UNIDAS propôs Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI), autuada sob o n.º 72653, objetivando a 

declaração de inconstitucionalidade material de parte do § 12 e da integralidade do § 

13 do artigo 10 da Lei Federal n.º 9.656/98, os quais foram introduzidos pela Lei 

Federal n.º 14.454/2022 (Brasil, 2025). 

Como já dito alhures, a Lei Federal de n.º 14.454/2022 trouxe significativas 

alterações na Lei Federal de n.º 9.656/98, sendo a mais notável a inclusão do § 134 

no artigo 10 da referida lei, o qual atribuiu expressamente ao Rol de Procedimentos e 

Eventos em Saúde Suplementar da ANS o caráter de não exaustividade, 

regulamentando que, diante de tratamentos ou procedimentos não previstos no 

RPESS, devidamente prescritos por médico ou odontólogo assistente, as operadoras 

dos planos de saúde, após o preenchimento dos requisitos da comprovação da 

eficácia, à luz da pesquisa científica, ou – fixando-se uma alternatividade - da 

existência de recomendação pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias 

no Sistema Único de Saúde (Conitec), devem – registra-se aqui, nas palavras do 

 
 
3 As teses de julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade de n.º 7265 seguem colacionadas na 
sequência deste artigo. 
4 Art. 10 [...] 
§ 13. Em caso de tratamento ou procedimento prescrito por médico ou odontólogo assistente que não 
estejam previstos no rol referido no § 12 deste artigo, a cobertura deverá ser autorizada pela operadora 
de planos de assistência à saúde, desde que: 
I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em evidências científicas e 
plano terapêutico; ou 
II - existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único 
de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias 
em saúde que tenha renome internacional, desde que sejam aprovadas também para seus nacionais. 
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Poder Legislativo, um “dever” e não uma faculdade – autorizar a cobertura, como já 

abordado em parágrafo anterior desta seção (Brasil, 2022b). 

Irresignada, em sua petição inicial, a UNIDAS asseverou, basicamente, que a 

assistência à saúde prestada pelas instituições privadas é de caráter complementar, 

nos ditos do artigo 199, § 1º, da Constituição Federal, tratando-se de uma medida 

descabida o estabelecimento de critérios flexíveis em relação à concessão e 

autorização de procedimentos e eventos em saúde que não integrem o RPESS da 

ANS, uma vez que se estaria exigindo, assim, mais das operadoras de planos privados 

do que do próprio ente estatal, que, do ponto de vista legislativo, adota critérios muito 

mais rígidos para o fornecimento de tratamentos, por exemplo, que não constem nas 

listas de fornecimento dos entes públicos (Brasil, 2025). A União Nacional das 

Instituições de Autogestão em Saúde, dessa forma, sustentou a inconstitucionalidade 

da integralidade do § 13 do artigo 10 da Lei Federal n.º 9.656/1998. 

Levada ao Plenário do Supremo Tribunal Federal, a ADI 7265, sob a relatoria 

do ex-Ministro Luís Roberto Barroso, foi julgada parcialmente procedente pelos 

ministros. Ressaltando a controvérsia jurídica da natureza do rol, a competência da 

ANS, o procedimento de atualização do rol e o modelo de funcionamento da saúde 

suplementar no Brasil, o STF, em sede de exame da constitucionalidade dos 

dispositivos questionados pela UNIDAS da Lei Federal n.º 9.656/1998, argumentou 

que “o § 13 prevê uma cláusula de abertura que gera incerteza regulatória e 

compromete a previsibilidade dos contratos. A redação atual transfere ao intérprete 

uma margem ampla de definição” (Brasil, 2025, p.11). Nesse sentido, o órgão de 

cúpula reconheceu a existência de um, nas palavras do próprio tribunal colegiado, 

“mecanismo excessivamente aberto de flexibilização do rol”, por três principais fatores 

(Brasil, 2025, p.11). 

Em um primeiro ponto, apontou-se que o emprego de expressões um tanto 

quanto abertas, sem a adoção de critérios técnicos objetivos e verificáveis, se trata de 

uma “indefinição normativa”, ampliando demasiadamente a subjetividade da norma, 

causando problema quanto à aplicação uniforme, sobretudo quando inserta em 

demandas judiciais. Ainda, em segundo lugar, a previsão de obrigatoriedade de 

cobertura fora do RPESS, independentemente da prévia oitiva ou avaliação da ANS, 

cria-se um canal paralelo ao procedimento regulamentado e previsto pela agência 

nacional reguladora, comprometendo todo um complexo emaranhado de normas e 



32 
 

resoluções, as quais são as responsáveis pela sustentabilidade do sistema (Brasil, 

2025). 

Por fim, o colendo tribunal aduziu que o preenchimento alternativo de, tão 

somente, um requisito do § 13 do artigo 10 da Lei Federal n.º 9.656/1998, que, como 

já salientado outrora, impõe à pessoa que demanda o judiciário com vistas à 

concessão de tratamento ou procedimento não previsto no RPESS a observância de 

somente um dos pressupostos necessários, obstaculiza o controle das operadoras de 

planos de saúde sobre a gestão de riscos, assim como aumenta o fenômeno da 

judicialização, resultando em um verdadeiro cenário de desequilíbrio econômico-

financeiro entre contratante e contratado (Brasil, 2025). 

Desse modo, entendeu o Supremo Tribunal Federal ser necessária a 

interpretação dos artigos introduzidos e modificados pela Lei Federal n.º 14.454/2022 

no texto da Lei Federal n.º 9.656/1988 conforme a Constituição Federal, visando à 

adequação dos critérios que possibilitam a cobertura de tratamentos não listados no 

RPESS da ANS (Brasil, 2025).  

Logo, o STF condicionou a concessão de tratamentos não previstos no rol ao 

preenchimento cumulativo, excluindo a alternatividade prevista pela lei, de cinco 

requisitos objetivos, com respaldo em seus próprios julgamentos relacionados à 

temática da judicialização da saúde, como os Temas 6, que definiu que o Estado não 

é obrigado a fornecer medicamentos de alto custos não incorporados ao Sistema 

Único de Saúde (SUS), salvo exceções estritas, e fixou restritos critérios para 

concessão de fármacos não incorporados nas listas de dispensação do entes estatais 

(Brasil, 2024b), e 1.234, que reconheceu a legitimidade passiva da União e 

competência da Justiça Federal para demandas relativas ao fornecimento de 

medicamentos registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), mas 

não padronizados no SUS, assim como também estabeleceu fluxos de ressarcimento 

entre os entes federativos (Brasil, 2024c). 

Ao final do acórdão que deu origem à decisão da ADI n.º 7265, o Supremo 

Tribunal Federal encerrou salientando que o Poder Judiciário “[...] não pode se 

transformar na porta principal de entrada das demandas aos planos de saúde e é 

preciso evitar a judicialização desnecessária” (Brasil, 2025). 

Assim, foram fixadas 3 (três) teses no julgamento de parcial procedência 

(Brasil, 2025, p. 13-14), sendo elas: 
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(...) 
IV. DISPOSITIVO E TESE 
40. Pedido julgado parcialmente procedente. 
Teses de julgamento: 
“1. É constitucional a imposição legal de cobertura de tratamentos ou 
procedimentos fora do rol da ANS, desde que preenchidos os parâmetros 
técnicos e jurídicos fixados nesta decisão. 
2. Em caso de tratamento ou procedimento não previsto no rol da ANS, a 
cobertura deverá ser autorizada pela operadora de planos de assistência à 
saúde, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
(i) prescrição por médico ou odontólogo assistente habilitado; 
(ii) inexistência de negativa expressa da ANS ou de pendência de análise em 
proposta de atualização do rol (PAR); 
(iii) ausência de alternativa terapêutica adequada para a condição do paciente 
no rol de procedimentos da ANS; 
(iv) comprovação de eficácia e segurança do tratamento à luz da medicina 
baseada em evidências de alto grau ou ATS, necessariamente respaldadas 
por evidências científicas de alto nível; e 
(v) existência de registro na Anvisa. 
3. A ausência de inclusão de procedimento ou tratamento no rol da ANS 
impede, como regra geral, a sua concessão judicial, salvo quando 
preenchidos os requisitos previstos no item 2, demonstrados na forma do art. 
373 do CPC. Sob pena de nulidade da decisão judicial, nos termos do art. 
489, §1º, V e VI, e art. 927, III, §1º, do CPC, o Poder Judiciário, a apreciar 
pedido de cobertura de procedimento ou tratamento não incluído no rol, 
deverá obrigatoriamente: 
(a) verificar se há prova do prévio requerimento à operadora de saúde, com 
a negativa, mora irrazoável ou omissão da operadora na autorização do 
tratamento não incorporado ao rol da ANS; 
(b) analisar o ato administrativo de não incorporação pela ANS à luz das 
circunstâncias do caso concreto e da legislação de regência, sem incursão 
no mérito técnico-administrativo; 
(c) aferir a presença dos requisitos previstos no item 2, a partir de consulta 
prévia ao Núcleo de Apoio Técnico do Poder Judiciário (NATJUS), sempre 
que disponível, ou a entes ou pessoas com expertise técnica, não podendo 
fundamentar sua decisão apenas em prescrição, relatório ou laudo médico 
apresentado pela parte; e 
(d) em caso de deferimento judicial do pedido, oficiar a ANS para avaliar a 
possibilidade de inclusão do tratamento no rol de cobertura obrigatória”. 
(...) 

 

Dessa forma, em vez de assentar como taxativo ou meramente exemplificativo, 

o Supremo Tribunal Federal adotou um posicionamento ponderado, aliando a 

sustentabilidade econômico-financeira defendida pelas operadoras de saúde com o 

direito ao acesso à saúde pelos usuários, foi reconhecida a taxatividade mitigada do 

RPESS da ANS, perfil o qual já tinha sido construído pelos anteriores e superados 

julgamentos do Superior Tribunal de Justiça, conforme apontado pelo Ministro Flávio 

Dino ao asseverar que “[...] não temos uma opção, hoje, positivada, nem na direção 

do rol exemplificativo puro, nem em direção ao rol taxativo puro [...] ou seja, [temos] 

uma chamada taxatividade mitigada” (Brasil, 2025, p. 102). 
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E foi exatamente nesse sentido, ao encerrar seu voto, que o Ministro Luis 

Roberto Barroso exarou a síntese do julgamento, explanado que a tese do julgamento 

seria “encontrar o ponto ideal de equilíbrio entre a proteção do usuário dos planos de 

saúde e, por outro lado, a justa preocupação de preservar a sustentabilidade 

econômica e financeira desses planos, a atratividade e a competitividade no mercado” 

(Brasil, 2025, p. 85). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A presente pesquisa se propôs, a partir do exame dos impactos do 

entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal acerca da taxatividade 

mitigada do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar, a analisar a problemática relativa à decisão do citado 

órgão de cúpula, quando do julgamento da ADI 7265, e sua reverberação na garantia 

do direito à saúde dos usuários de plano de saúde. Em um primeiro momento, 

evidenciou-se, apesar da eficácia contida da norma, que o direito social à saúde 

possui natureza cogente e vinculante, tratando-se de um direito de todos e dever do 

Estado, a ser efetivado e garantido mediante políticas públicas. 

No âmbito da saúde suplementar, despontava um imbróglio jurídico acerca da 

natureza do RPESS, ocasionando uma certa crise entre os Três Poderes, sob a 

justificativa de usurpação de competências. Com isso, a judicialização excessiva, 

alcançando a instância do Superior Tribunal de Justiça, foi proliferando entendimentos 

diversos dentro do Poder Judiciário, por um lado reconhecendo o caráter 

exemplificativo do rol, por outro tratando-o como taxativo. Nesse caminhar, em reação 

legislativa ao entendimento dos tribunais superiores, sobreveio a Lei Federal n.º 

14.454/2022 que, no intuito de conferir ampla proteção aos usuários dos planos de 

saúde, trouxe a possibilidade, agora expressa em texto normativo, de fornecimento 

de tratamentos ou procedimentos não previstos no RPESS, o que, na visão das 

operadoras, causaria um enorme problema na sustentação econômico-financeira dos 

planos de saúde privados. 

Diante desse cenário – corroborado pela excessiva judicialização de novos 

casos relativos à saúde suplementar, conforme os 326.963 processos registrados pela 
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Base Nacional de Dados do Poder Judiciário no ano de 20255 -, a questão foi 

submetida ao crivo do Supremo Tribunal Federal, por meio da ADI 7265. E, assim, foi 

reconhecida pelo tribunal a constitucionalidade do dispositivo legal que autoriza a 

cobertura de tratamentos ou procedimentos fora do rol da ANS, mediante o 

preenchimento cumulativo de requisitos técnico-científicos, tratando-se, em termos 

claros, do reconhecimento da taxatividade mitigada do Rol de Procedimentos e 

Eventos em Saúde Suplementar da ANS, em consonância ao entendimento já 

consolidado do STF acerca das demandas relativas à saúde, como os Temas 6 e 

1234. 

De tudo isso, extrai-se, portanto, que a hipótese levantada nessa pesquisa, qual 

seja, a decisão do Supremo Tribunal Federal, ao estabelecer o conceito de 

taxatividade mitigada do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar, visa ao equilíbrio entre a proteção integral 

ao direito fundamental à saúde e a sustentação econômico-financeira dos planos de 

saúde, foi devidamente confirmada, uma vez que, além de barrar o ativismo judicial e 

proliferação de decisões conflitantes, a fixação de critérios mais rigorosos para 

procedimentos e tratamentos fora do rol é a ponte entre o direito à saúde e a 

sustentabilidade financeira das operadoras. 
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